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PRELIMINAR  SUSCITADA  PELO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DO
DECISUM COMBATIDO. PRAZO RECURSAL QUE
SEQUER SE INICIOU. NÃO ACOLHIMENTO.

- Não há que se falar em intempestividade do apelo, ante a
ausência  de publicação da decisão vergastada, uma vez
que  diante  da  não  notificação  do  causídico  responsável
pela  defesa  do  promovido,  sequer  foi  iniciado  o  prazo
recursal.

PREFACIAL.  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO
DO  ADVOGADO  QUANTO  À  DECISÃO  QUE
RECEBEU  A  INICIAL.  CAUSÍDICO  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  REPRESENTAÇÃO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO
DE PREJUÍZO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
PAS  NULLITÉ  SANS  GRIEF. REJEIÇÃO  DA
QUESTÃO PRÉVIA.

-  A ausência  de  intimação  do  advogado  a  respeito  da
decisão que recebeu a inicial da Ação Civil  Pública por
Ato  de  Improbidade  não  causou  nenhum  prejuízo  ao
promovido,  considerando  que,  na  oportunidade  de  sua
citação, houve a devida intimação acerca do decisum. 

- Infere-se que o causídico subscritor da defesa preliminar
não possuía procuração de habilitação nos autos, vindo a
ser regularizada a representação apenas na interposição do
apelo.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DESPESAS
NÃO COMPROVADAS NA CONTRATAÇÃO DE
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OSCIP - CENIAM, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NÃO
JUSTIFICADA  E  EXCESSIVO  DISPÊNDIO  COM
COMBUSTÍVEIS.  CONSTATAÇÃO  POR  MEIO  DE
AUDITORIA  REALIZADA  PELO  TRIBUNAL  DE
CONTAS  ESTADUAL.  ATOS  ÍMPROBOS
CARACTERIZADOS NA LEI N. 8.429/92. APLICAÇÃO
DAS  SANÇÕES.   PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

- A Lei nº 8.429/92, nos arts. 9º, 10 e 11, define que os atos de
improbidade  administrativa  abrangem  os  que  geram
enriquecimento  ilícito  do  agente  em detrimento  da  função
pública, os dolosos ou culposos que causem dano ao erário e
os que atentam contra princípios da administração.

-  “À  Luz  da  atual  jurisprudência  do  STJ,  para  a
configuração  dos  atos  de  improbidade  administrativa
previstos  no art.  10 da Lei  de improbidade administrativa
(atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao
erário),  exige-se  a  presença  do  efetivo  dano  ao  erário
(critério  objetivo)  e,  ao  menos,  culpa.” (STJ;  AgRg-AREsp
370.133; Proc. 2013/0262557-8; RJ; Primeira Turma; Rel. Min. Benedito
Gonçalves; DJE 07/10/2015).

-  As  condutas  do  promovido,  ora  apelante,  estão
expressamente previstas na Lei nº 8.429/92, que em seu art.
10, caput, diz que constitui ato de improbidade administrativa
que cause lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa
ou culposa, que enseja perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das
entidades referidas no art. 1º desta lei, bem como integram o
art.  11,  caput, o  qual  tipifica  os  que  atentam  contra  os
princípios da administração pública, sendo qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,
legalidade e lealdade às instituições.

- Para caracterizar o ato de improbidade não é necessária a
existência de dolo específico, entendido como a vontade de
praticar  o  ato  e  produzir  um fim especial,  bastando,  para
tanto, a presença do dolo genérico, que reflete a vontade de
cometer o ato, ou do dolo eventual, caracterizado quando, ao
praticar o ato, assume-se o risco de produzir o resultado.

- No arbitramento das sanções previstas no caput, do art. 12,
da  Lei  nº  8.429/92,  deve  ser  levado  em  consideração  os
termos  do  parágrafo  único  daquele  dispositivo,  que
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proclama:”na  fixação  das  penas  previstas  nesta  lei  o  juiz
levará em conta a extensão do dano causado, assim como o
proveito  patrimonial  obtido  pelo  agente”,  bem  como  as
particularidades da hipótese apreciada.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES.  NO
MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, DESPROVER O APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por José  de  Arimatéia  Anastácio
Rodrigues de Lima contra sentença de fls. 239/250, proferida na “Ação Civil Pública Por
Ato de Improbidade Administrativa” proposta pelo Ministério Público contra o apelante, ex-
Prefeito do Município de Livramento. 

A demanda foi  ajuizada  sob  o  argumento  de  que  o  promovido  praticou
irregularidades  constatadas  no  relatório  realizado  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Paraíba que apontou: “a) pagamento de pessoal presente nas folhas da CENIAM e ausentes
na  relação  de  servidores  ligados  à  OSCIP fornecido  pela  edilidade  no  montante  de  R$
13.986,79 (treze mil novecentos e oitenta e seis reais e setenta e nove centavos); b) despesas
não comprovadas com taxa de administração, 12% sobre a folha de pessoal, no montante de
R$ 23.449,50 (vinte e três mil quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos); c)
excesso  nos  gastos  com  combustíveis,  no  montante  de  R$  36.949,26  (trinta  e  seis  mil
novecentos e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos).” - (fls. 03).

Ante o exposto, pugnou pela condenação nas penalidades da Lei nº 8.429/92. 

Sobrevindo sentença, às fls. 239/250, o Magistrado de base decretou a revelia
do  demandado  (fls.  222v),  bem  como  julgou  procedente,  em  parte,  o  pedido  exordial,
condenando  no:  “a)  Ressarcimento  integral  no  valor  do  dano,  qual  seja,  R$  43.942,65
(quarenta  e  três  mil  novecentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  sessenta  e  cinco  centavos),
devidamente corrigido mais juros de mora de 1% (um por cento) a partir da citação; b)
Suspensão dos  direitos  políticos  pelo prazo de 05 (cinco )  anos;  c)  Multa civil  no valor
correspondente  ao  dano;  d)  Proibição  de  contratar  com  o  poder  público  ou  receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  pelo período de 05 (cinco)
anos;” - (fls. 250).

Irresignado, o ex-prefeito interpôs recurso apelatório, às fls. 254/285, alegando,
preliminarmente,  cerceamento  de  defesa  diante  da  ausência  de  notificação  do  advogado
subscritor de sua manifestação prévia, quanto aos atos processuais posteriores.

No mérito, assevera que o elemento essencial à prática das irregularidades a ele
atribuídas fora feito de forma presumida, sendo necessária a comprovação do dolo ou má-fé
para a caracterização da improbidade.

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Apelação Cível nº 0001481-08.2012.815.0091

Outrossim,  sustenta  que  os  fatos  que  embasam a  presente  demanda são de
natureza eminentemente contábil, haja vista se tratarem de folha de pagamento da CENIAM e
OSCIP, bem como informa que se fosse oportunizada a devida dilação probatória poderia, a
partir  das  informações  prestadas,  requerer  dos  consórcios  ou  da  própria  edilidade  a
documentação comprobatória das despesas.

Por conseguinte, quanto aos gastos não justificados com combustíveis, informa
que a metodologia utilizada pelo TCE/PB não pode balizar uma conduta como improba, posto
que revestida de elementos tecnicistas que extrapolam as diretrizes da administração pública,
sobretudo em razão de desconsiderar a urgência das situações que são apresentadas ao gestor,
quando necessária a utilização de veículos não pertencentes à frota da prefeitura.

Em seguida, no que tange à taxa de administração de 12% (doze por cento)
sobre  a  folha  de  pagamento  dos  voluntários,  suscita  que  tal  despesa  fora  indevidamente
cobrada  por  parte  do Consórcio  e  não um adimplemento  voluntário  do suplicante,  o  que
desmonta a tese de deliberada má-fé.

Ademais,  aduz  a  ausência  de  culpa  grave  como  elemento  volitivo
caracterizador da improbidade, invocando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade
para a aplicação da pena mínima de multa.

Ao final, requer a anulação da sentença e retorno do processo ao primeiro grau
para reabertura da instrução probatória, ou, ultrapassada a questão prefacial, que seja julgada
improcedente a ação, pugnando, subsidiariamente, pela minoração das sanções aplicadas (fls.
254/285).

Contrarrazões acostadas às fls.189/197, refutando os argumentos do recorrente.

Parecer  Ministerial  opinando pelo  não conhecimento  do recurso  ante  a  sua
intempestividade ou, caso seja apreciada, pela rejeição da preliminar de cercamento de defesa
e  desprovimento da súplica (fls. 303/308).

É o breve relatório. 

VOTO

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso
obedecerá as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil de 1973,
porquanto a irresignação foi interposta em face de decisão publicada antes da vigência do
novo CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal
de Justiça:

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
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com as interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.”

Da Prefacial de Intempestividade Suscitada Pelo Ministério Público

Cumpre analisar a alegação arguida pela Procuradoria de Justiça, no parecer às
fls. 303/308, relacionada à intempestividade do recurso.

Conforme  mandado  de  intimação  acostado  às  fls.  253,  observa-se  que  o
suplicante  foi  pessoalmente  intimado  da  decisão  questionada,  quando,  na  verdade,  quem
deveria ser notificado era o seu representante, razão pela qual sequer foi iniciada a contagem
do prazo recursal.

Infere-se que,  apesar  de  decretada a  revelia,  em razão de haver  procurador
constituído nos autos, haja vista a apresentação de defesa prévia, deveria o causídico ter sido
intimado através de publicação do referido ato decisório, conforme dispõe a interpretação a
contrário sensu do art. 322, do CPC/1973, in verbis:

“Art.  322.  Contra  o  revel  que  não  tenha  patrono  nos  autos,
correrão os prazos independentemente de intimação, a partir da
publicação de  cada ato  decisório.”  (Código  de  Processo  Civil  de
1973).

Dito isso, rejeito a preliminar de intempestividade. 

Passo ao exame da súplica apelatória.

Da Preliminar de Nulidade por Cerceamento de Defesa  .

Em  suas  razões  de  apelação,  o recorrente  apontou  cerceamento  do  seu
direito de defesa, uma vez que não houve intimação ao seu advogado para interpor recurso
em face da decisão que recebeu a inicial, quando já possuía patrono constituído na ação, haja
vista ter apresentado manifestação preliminar.

Contudo, verifico que não merece prosperar tal alegação, considerando que,
mesmo diante da ausência da notificação apontada, não houve pronunciamento do promovido
em nenhum momento da tramitação processual sobre a suscitada irregularidade.

Outrossim, não restou demonstrado prejuízo à sua defesa, uma vez que houve a
sua citação por mandado judicial (fls. 222), oportunidade que teve ciência inequívoca de todo
o decorrer  processual, podendo exercer o direito à ampla defesa e contraditório, inclusive
interpor  agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  §10º,  do  art.  17,  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa.

No mesmo sentido, colaciono decisões dos Tribunais Pátrios:

“PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE.  VIOLAÇÃO A RITO PROCESSUAL.  DEFESA
PRÉVIA.  ALEGAÇÃO  DE  PRELIMINARES.  AUDIÊNCIA  DA
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PARTE AUTORA. NOVA MANIFESTAÇÃO DA DEFESA ANTES
DO  RECEBIMENTO  DA  INICIAL.  DESNECESSIDADE.  1.  O
acórdão  recorrido,  julgando  agravo  de  instrumento,  manteve
decisão  que  recebera  a  petição  de  ação  de  improbidade
administrativa  e  afastara  alegação  de  ilegalidade  de
procedimento, feita ao fundamento de que o juízo, abrindo vista
dos autos ao mp/se, após a defesa prévia (art. 327. Cpc), deixara
de ouvir novamente a defesa antes da decisão. 2. A alegação de
ofensa  ao  art.  17 da Lei  nº  8.429/92.  Esse é  o fundamento  da
eventual ilegalidade. Não pode ser admitida no Recurso Especial
por falta de prequestionamento, já que o acórdão não tratou de tal
dispositivo legal (Súmulas nºs 282. STF e 211. Stj). Além disso, o
mp/se foi ouvido em virtude de preliminares veiculadas na defesa
prévia, não havendo razão (fundada) para nova manifestação da
defesa,  destituída  de  qualquer  sentido  útil.  3.  Ainda  que  se
pudesse  cogitar  do  exame  da  (eventual)  nulidade  do
procedimento,  o  fato  é  que  a  alegação  vem  dissociada  da
demonstração de eventual  prejuízo à defesa dos réus,  situação
que desqualifica (ria) a tese recursal em face de princípio de que
não se  declara  nulidade  na  ausência  de  prejuízo  à  parte  que
alega (pas de nullité sans grief). 4. Recurso Especial desprovido.”
(STJ; REsp 1.295.267; Proc. 2011/0283725-0; SE; Primeira Turma; Rel.
Juiz Conv. Olindo Menezes; DJE 28/03/2016)

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.PRELIMINARES. NULID
ADE DA SENTENÇA POR OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ
NATURAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REGIME  DE  JURISDIÇÃO
CONJUNTA.  REJEIÇÃO. Inexiste nulidade da  sentença  por  ter
sido  proferida  por  juiz  participante  de  mutirão  judiciário,
considerando que a designação de magistrados para realização de
força tarefa para elaboração de sentenças atende ao princípio da
celeridade  e  duração  razoável  do  processo,  com  o  escopo  da
efetiva  e  célere  prestação jurisdicional.  Inaplicabilidade  da  Lei
deimprobidade administrativa  aos  agentes  políticos.  Não
acolhimento. Aplicação do art. 2º da Lei nº 8.429/92. Ainda que os
prefeitos  municipais  sejam agentes  políticos,  estão  sujeitos  aos
regramentos da Lei de improbidade administrativa, de acordo com
o que estabelece o art. 2º da Lei nº 8.429/92, e os arts. 15, inciso V
e 37, §4º, da Constituição Federal.  Ademais, em decorrência do
mesmo  fato,  estão  sujeitos  à  ação  penal  por  crime  de
responsabilidade,  de  acordo  com  o  Decreto-Lei  nº
201/67. Nulidade do  processo  por  ausência  de intimação do
advogado quanto a decisão de recebimento da inicial. Prefacial
rechaçada. A ausência de intimação do advogado a respeito da
decisão  que recebeu a  exordial  da  ação  civil  pública  por  ato
de improbidade não  causou  nenhum  prejuízo  ao  promovido,
considerando  que,  na  oportunidade  em  que  o  promovido  foi
citado,  houve  a intimação acerca  do decisum.  Não  se  deve
olvidar que as nulidades somente devem ser declaradas quanto
importarem em prejuízo à parte, em respeito ao princípio pas de
nullité  sans  grief,  resguardado  pelo  ordenamento.Nulidade de
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sentença. Violação ao contraditório e ao devido processo legal.
Incorrência.  Rejeição. (...) (TJPB;  APL 0000233-42.2012.815.0241;
Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 18/09/2015; Pág. 13).

Ademais,  acrescento  que,  na decisão  que recebeu a  exordial,  o  magistrado
primevo determinou a intimação do advogado, caso habilitado, senão vejamos:

“Havendo  advogado  do  promovido  habilitado  nos  autos,
proceda  à  sua  intimação  via  nota  de  foto,
concomitantemente com a citação do promovido” - fls. 200.
Grifei.

Ocorre  que  o  subscritor  da  defesa  preliminar  (fls.  270/279)  não  possuía
procuração  nos  autos,  cuja  representação  apenas  foi  regularizada  com  a  interposição  do
presente apelo, momento no qual exibiu o instrumento procuratório (fls. 287).

Desse modo, malgrado o juízo de primeiro grau ter determinado a citação do
promovido e a intimação, via nota de foro, do seu representante legal, infere-se que, naquele
momento, não havia procurador devidamente habilitado para funcionar na ação.

Ante o exposto, rejeito a questão prévia.

MÉRITO.

Conforme visto, trata-se de Apelação Cível interposta por  José de Arimatéia
Anastácio Rodrigues de Lima, irresignado com a sentença que julgou procedente, em parte,
o pedido formulado na exordial, enquadrando-o nas condutas dispostas nos arts. 10 e 11, da
Lei de  Improbidade Administrativa, consistentes na aplicação de multa civil, ressarcimento
integral  do dano,  suspensão dos seus direitos  políticos por  5 (cinco)  anos e  proibição de
contratar com o poder público, receber incentivos fiscais ou creditícios durante 5 (cinco) anos.

Em suma, o apelante sustenta que foi condenado pelas supostas práticas de ato
de improbidade, sem a necessária comprovação do dolo ou má-fé, bem como defendeu os
repasses à OSCIP – CENIAM, argumentando que as divergências nos dados é uma questão
meramente contábil, bem como justificou o excessivo dispêndio com combustíveis em razão
de situações emergenciais comuns à administração de um município.

Contudo,  infere-se  dos  autos  que  a  inicial  vem  instruída  por  Relatório  de
Auditoria e Parecer de Prestação de Contas do exercício de 2006, formulados pelo Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba, para apuração de existência de desvio do dinheiro público no
âmbito da administração municipal de Livramento/PB.

Na hipótese, as condutas perpetradas pelo ex-Prefeito do Município restaram
comprovadas na documentação acostada às fls. 09/123, não havendo apresentação de resposta
satisfatória por parte do recorrente, quando não conseguiu se desvencilhar das irregularidades
que geraram o prejuízo total de R$ 43.942,65 (quarenta e três mil, novecentos e quarenta e
dois reais e sessenta e cinco centavos) à edilidade.
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Com efeito, restou evidenciado o dano ao erário, bem como a infringência aos
princípios da administração pública, com o repasse irregular de valores à OSCIP – CENIAM,
adimplemento injustificado de taxa de administração sobre a folha dos voluntários, bem como
excessivo dispêndio com combustíveis.

A título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem do Parecer
Ministerial (fls. 303/308), haja vista o ilustre procurador ter abordado com percuciência o
âmago da lide, conforme se observa abaixo:

“Sobre o assunto, a Lei nº 8.429/92, nos arts. 9º, 10 e 11, define
que os atos de improbidade administrativa abrangem aqueles que
geram enriquecimento ilícito do agente em detrimento da função
pública, os dolosos ou culposos que causem dano ao erário e os
que atentam contra princípios da administração.
No  caso  dos  autos,  inegável  que  o  Apelante  cometeu  atos  de
improbidade  administrativa,  pois  as  condutas  a  ele  imputadas
revelam  uma  nítida  violação  aos  Princípios  que  regem  a
Administração  Pública,  prescritos  no  art.  37,  caput,  XXI,  da
Constituição  Federal  bem  como  no  art.  11,  caput,  da  Lei  nº
8.429/92. 
(…)
E  ainda,  cumpre  destacar  que  in  casu,  o  promovido  não
colacionou quaisquer provas ou documentos que contrariasse as
condutas a ele impostas, limitando-se a apresentar manifestação
prévia genérica e sobre fatos não discutidos nos autos.
Do acervo probatório constante nos autos, merece destaque o fato
de  que  foram comprovados  desvios  na  contratação  de  OSCIP-
CENIAM (Centro Nacional de Integração e Assistência Municipal)
através dos consórcios CISCO e CODECAP, para gerir programas
de natureza permanente e final de serviço público municipal, nas
áreas  de  saúde,  educação  e  infraestrutura  e  ação  social  no
Município,  excesso  de  gastos  com  combustível  no  total  de  R$
36.949,26 (trinta e seis mil, novecentos e quarenta e nove reais e
vinte  e  seis  centavos),  despesas  não  licitadas  no  valor  R$
26.613,51 (vinte e seis mil, seiscentos e treze reais e cinquenta e
um centavos), contratação de pessoal sem concurso público, por
intermédio do CENIAM, descumprimento do disposto no art. 1º,
§1º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  além  das  demais
irregularidades apontadas nos documentos juntados às fls. 29/36.
É necessário perceber que as mencionadas condutas ímprobas do
recorrente  resultaram  em  prejuízo  ao  erário  público,  já  que,
certamente,  visaram,  atender  fins  privados,  com  plena
inobservância às normas legais e constitucionais.” - (fls. 306/307).

Não é demasia reproduzir passagem da sentença (fls. 239/250), porquanto o
ilustre Magistrado esmiuçou com maestria a questão: 

“Os  atos  administrativos  foram  realizados  por  iniciativa,
vontade e determinação do Promovido; não há que se falar
em culpa ou coação, foi um ato pessoal. 
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Convém evidenciar que a presença do elemento subjetivo, o
dolo  genérico,  está  indeferido  pelo  conhecimento,
consciência da ilicitude e a vontade do agente (Promovido)
na sua perpetração de forma ampla e intensa em desprezar
as imposições normativas.
Proceder  dolosamente  significa  agir  de  forma  livre  e
consciente, pretendendo alcançar um resultado.
Note-se que o exame a respeito da má-fé estará presente, na
relação  jurídica,  quando  estará  presente,  na  relação
jurídica,  quando  ausente  a  boa-fé  (conceito  negativo).
Segundo Miguel Reale: 
(…)
Poderá o agente, contudo, negar a intenção e dizer que “não
teve  dolo”.  Nesse  caso,  não  cabe  ao  autor  da  ação,
Ministério  Público,  no  caso,  o  autor  da  demanda,  fazer
prova  negativa  da  ausência  de  elemento  subjetivo.
Primeiramente, compete ao autor a prova dos fatos alegados
(o ônus da prova é de quem alega). Em segundo lugar, e,
valendo-se  do  mesmo princípio,  expresso  no  ordenamento
processual, caberá à própria defesa tal mister, pois se trata
de fato modificativo do direito do autor.
(…)
A conduta  do  promovido,  se  mostra,  pois,  impregnada  de
dolosidade  quando  tem  sua  prestação  de  contas  rejeitada
pela presença de uma série de ilegalidades, profanando os
deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade  e
lealdade  às  instituições,  bem  assim,  aos  princípios  da
administração  pública,  como  dito,  subsume-se  ao  tipo  do
artigo11, incisos I e VI.” (fls. 247/248)

A Lei nº 8.429/92, nos arts. 9º, 10 e 11, define que os atos de improbidade
administrativa abrangem aqueles que geram enriquecimento ilícito do agente em detrimento
da função pública, os dolosos ou culposos que causem dano ao erário e os que atentam contra
os princípios da administração, in verbis:

“Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando
enriquecimento  ilícito  auferir  qualquer  tipo  de  vantagem
patrimonial  indevida em razão do exercício de cargo,  mandato,
função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art.
1° desta lei, (…)

Art.  10.  Constitui ato de improbidade administrativa que causa
lesão ao erário qualquer ação ou omissão,  dolosa ou culposa,
que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,  apropriação,
malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
I  - facilitar  ou  concorrer  por  qualquer  forma  para  a
incorporação  ao  patrimônio  particular,  de  pessoa  física  ou
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jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
II  -  permitir  ou  concorrer  para  que  pessoa  física  ou  jurídica
privada  utilize  bens,  rendas,  verbas  ou  valores  integrantes  do
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei,
sem  a  observância  das  formalidades  legais  ou  regulamentares
aplicáveis à espécie;
II  -  doar  à  pessoa  física  ou  jurídica  bem  como  ao  ente
despersonalizado,  ainda que  de  fins  educativos  ou  assistências,
bens,  rendas,  verbas ou valores  do patrimônio de qualquer  das
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das
formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem
integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas no
art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas,
por preço inferior ao de mercado;
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem
ou serviço por preço superior ao de mercado;
VI - realizar operação financeira sem observância das normas
legais  e  regulamentares  ou  aceitar  garantia  insuficiente  ou
inidônea;
VII  -  conceder  benefício  administrativo  ou  fiscal  sem  a
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis
à espécie;
VIII  -  frustrar  a  licitude  de  processo  licitatório  ou  dispensá-lo
indevidamente;
IX  -  ordenar  ou  permitir  a  realização  de  despesas  não
autorizadas em lei ou regulamento;
X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem
como no que diz respeito à conservação do patrimônio público;
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas
pertinentes  ou  influir  de  qualquer  forma  para  a  sua  aplicação
irregular;
XII  -  permitir,  facilitar  ou  concorrer  para  que  terceiro  se
enriqueça ilicitamente;
XIII  -  permitir  que  se  utilize,  em  obra  ou  serviço  particular,
veículos,  máquinas,  equipamentos  ou  material  de  qualquer
natureza,  de  propriedade  ou  à  disposição  de  qualquer  das
entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho
de  servidor  público,  empregados  ou  terceiros  contratados  por
essas entidades.
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto
a prestação de serviços públicos por meio da gestão associada
sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei
nº 11.107, de 2005)
XV  –  celebrar  contrato  de  rateio  de  consórcio  público  sem
suficiente  e  prévia  dotação  orçamentária,  ou  sem  observar  as
formalidades  previstas  na  lei.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.107,  de
2005)

Art. 11.  Constitui ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou
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omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou
diverso daquele previsto, na regra de competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das
atribuições e que deva permanecer em segredo;
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
V - frustrar a licitude de concurso público;
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro,
antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.
VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e
aprovação  de  contas  de  parcerias  firmadas  pela  administração
pública com entidades privadas. 
IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade
previstos  na  legislação.”  (Lei  nº  8.429/92  –  Improbidade
Administrativa) (Grifei)

Desse modo, o elemento subjetivo é essencial à configuração da improbidade,
exigindo-se dolo (genérico ou específico), para que se configurem as hipóteses típicas dos
arts. 9º e 11, ou pelo menos culpa, no art. 10, todos da Lei 8.429/92.

Nesse mesmo norte, colaciono recente aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO   A  PRINCÍPIO  DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
CONTRATAÇÃO   DE   SERVIDOR   SEM  CONCURSO.
RECONHECIMENTO  DO  ELEMENTO     SUBJETIVO.
IMPRESCINDIBILIDADE     DE     REEXAME    DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICO-PROBATÓRIAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1.  A tipologia dos atos de improbidade se subdivide em: (a) atos
que implicam  enriquecimento  ilícito  (art.  9º  da  LIA); (b) atos
que ensejam  dano  ao  erário  (art. 10 da LIA); e (c) atos que
vulneram princípios  da  administração (art.  11 da LIA),  com
seus respectivos elementos  subjetivos  (necessários  à imputação
da conduta ao tipo) divididos  da seguinte maneira: exige-se dolo
para que se configurem as  hipóteses  típicas  dos  arts. 9º e 11,
ou pelo menos culpa, nas situações do art. 10.
2.  Se  o  Tribunal  a  quo,  soberano na análise das circunstâncias
fáticas  da  causa,  concluiu  pela  existência  do  dolo na conduta
praticada  pelos  recorrentes, na moldura delineada na legislação
de  regência,   o   acolhimento   da   pretensão  recursal  para
modificar  tal  entendimento   implicaria,   necessariamente,   o
reexame  do conjunto fático-probatório, impossível na via estreita
do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no AREsp 535720 /
ES. Rel. Min. Gurgel de Faria. J. em 08/03/2016). (Grifei)
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Assim, é uníssono o entendimento no qual o elemento subjetivo necessário à
configuração de improbidade administrativa indicada no art. 10 da Lei nº 8.429/92 é a simples
culpa de proceder à conduta que ocasione lesão ao erário. Senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS.
10  E  11  DA  LEI  N.  8.429/92.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE
DANO  AO  ERÁRIO.  AUSÊNCIA  DO  ELEMENTO
SUBJETIVO (DOLO).  NÃO CARACTERIZAÇÃO DO ATO
IMPROBO.  PRECEDENTES.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM
QUE  CONSIGNA  NÃO  OCORRÊNCIA  DE  DANO  AO
ERÁRIO  E  AUSÊNCIA  DE  DOLO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 1. À Luz da atual
jurisprudência  do  STJ,  para  a  configuração dos  atos  de
improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de
improbidade  administrativa  (atos  de  improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário), exige-se a
presença do efetivo dano ao erário (critério objetivo) e, ao
menos, culpa. Precedentes: RESP 1206741 / SP, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, primeira turma, dje 24/04/2015; RESP
1228306/pb, segunda turma, Rel. Ministro castro meira, dje
18/10/2012. 2. No tocante ao enquadramento da conduta no
art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92, esta corte superior possui
entendimento  uníssono  segundo  o  qual,  para  que  seja
reconhecida  a  tipificação  da  conduta  como  incurso  nas
previsões da Lei de improbidade administrativa, é necessária
a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo
dolo para o tipo previsto no art.  11 da aludida legislação.
Precedentes:  AGRG no aresp 630605 /  MG, Rel.  Min.  Og
fernades, segunda turma, dje 19/06/2015; RESP 1504791 /
SP, Rel. Min. Marga tessler (juíza federal convocada do TRF
4ª região), primeira turma, dje 16/04/2015. 3. Na hipótese,
foi com base no conjunto fático e probatório constante dos
autos, que o tribunal de origem afastou a prática de ato de
improbidade administrativa previsto no art. 10 e 11 da Lei nº
8.429/92, diante da inexistência de dano ao erário público e
ausência do elemento subjetivo (dolo). Assim, a reversão do
entendimento  exarado  no  acórdão  exige  o  reexame  de
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  sede  de
Recurso  Especial,  nos  termos  da  Súmula  nº  7/STJ.  4.
Agravos regimentais não providos.  (STJ; AgRg-AREsp 370.133;
Proc.  2013/0262557-8;  RJ;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Benedito
Gonçalves; DJE 07/10/2015). (Grifei)

Por  conseguinte,  segundo  a  jurisprudência, “o  dolo  que  se  exige  para  a
configuração  de  improbidade  administrativa  reflete-se  na  simples  vontade  consciente  de
aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica - ou,
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ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito quando o agente público ou
privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo despiciendo perquirir
acerca de finalidades específicas.” (STJ- AgReg no REsp n.º 1.214.254/MG, rel. Min. Humberto Martins,
j. em 15.2.2011)

Vejamos mais alguns julgados a esse respeito: 

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PERITO  DA  POLÍCIA
CIVIL. NÃO ELABORAÇÃO INJUSTIFICÁVEL DE LAUDOS.
OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. DOLO EVENTUAL OU GENÉRICO. PRESENÇA.
SANÇÃO.  CABIMENTO. I.  Pratica  ato  de  improbidade
administrativa o perito da polícia civil que deixou de praticar, em
alguns  casos,  e,  em outros,  retardou  ato  de  ofício,  sem escusa
legítima  e  aceitável,  atentando  contra  os  princípios  da
Administração Pública (inciso II do art. 11 da Lei nº8.429/92). II.
Não se justifica a imposição das penalidades de suspensão dos
direitos políticos e de proibição de contratar com o Poder Público
quando não se revelam proporcionais ao grau de reprovabilidade
da conduta. III. O valor da multa civil deve levar em consideração
a natureza, extensão e gravidade do fato, bem como a capacidade
econômico-financeira do condenado, devendo ser reduzida quando
não  se  coaduna  com  esses  requisitos  e  extrapola  a  finalidade
estritamente necessária ao atendimento do interesse público.  lV.
Deu-se  parcial  provimento  ao  recurso.” (TJDF;  Rec
2012.01.1.163225-8;  Ac.  858.289;  Sexta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  José
Divino de Oliveira; DJDFTE 06/04/2015; Pág. 290). (Grifei)

“ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO  PESSOAL  EM  PROPAGANDA  DO  GOVERNO.
ATO  ÍMPROBO  POR  VIOLAÇÃO  DOS  DEVERES  DE
HONESTIDADE  E  LEGALIDADE  E  ATENTADO  AOS
PRINCÍPIOS  DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  DOLO  OU
CULPA.  APLICAÇÃO  DAS  SANÇÕES  COMINADAS  ÀS
HIPÓTESES  DO  ART.  11  DA  LEI  8.429/1992.
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  DO  VALOR  GASTO  COM  A
PUBLICIDADE. DOSIMETRIA DA PENA.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu ter havido
promoção pessoal dos recorridos em propaganda governamental,
mas considerou a conduta mera irregularidade por ausência de
dolo.
2. A conduta dos recorridos amolda-se aos atos de improbidade
censurados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os
princípios da moralidade administrativa, da impessoalidade e da
legalidade, além de ofender frontalmente a norma contida no art.
37, § 1º, da Constituição da República, que restringe a publicidade
governamental a fins educacionais, informativos e de orientação
social, vedando, de maneira absoluta, a promoção pessoal.
3.  De  acordo  com  o  entendimento  majoritário  da  Segunda
Turma,  a  configuração  dos  atos  de  improbidade  que  atentam
contra os princípios da Administração Pública (art. 11) prescinde
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da comprovação de dolo. Precedentes: REsp. 915.322/MG (Rel.
Min.
Humberto Martins, j. 23/9/2008); REsp. 737.279/PR (Rel. Min.
Castro Meira, j. 13/5/2008, DJe 21/5/2008).
4. Embora entenda ser tecnicamente válida e mais correta a tese
acima  exposta,  no  terreno  pragmático  a  exigência  de  dolo
genérico, direto ou eventual, para o reconhecimento da infração
ao art. 11, não trará maiores prejuízos à repressão à imoralidade
administrativa. Filio-me, portanto, aos precedentes da Primeira
Turma que  afirmam  a  necessidade  de  caracterização  do  dolo
para configurar ofensa ao art. 11.
5.  Ainda  que  se  admita  a  necessidade  de  comprovação  desse
elemento subjetivo, forçoso reconhecer que o art.  11 não exige
dolo específico, mas genérico: "vontade de realizar fato descrito
na norma incriminadora". Nessa linha, é desnecessário perquirir
a existência de enriquecimento ilícito do administrador público
ou o prejuízo ao Erário. O dolo está configurado pela manifesta
vontade de realizar conduta contrária aos deveres de honestidade
e legalidade, e aos princípios da moralidade administrativa e da
impessoalidade.
6.  No  caso  em tela,  a  promoção  pessoal  foi  realizada  por  ato
voluntário,  desvirtuando  a  finalidade  estrita  da  propaganda
pública, a saber, a educação, a informação e a orientação social, o
que é  suficiente  a evidenciar  a imoralidade.  Não constitui  erro
escusável  ou  irregularidade  tolerável  olvidar  princípio
constitucional  da  magnitude  da  impessoalidade  e  a  vedação
contida no art. 37, § 1º, da Constituição da República.
7. O dano ao Erário não é elementar à configuração de ato de
improbidade  pela  modalidade  do  art.  11.  De  toda sorte,  houve
prejuízo  com  o  dispêndio  de  verba  pública  em  propaganda
irregular, impondo-se o ressarcimento da municipalidade.
8. As penas do art. 12 da Lei 8.429/1992 não são necessariamente
cumulativas.  Desse  fato  decorre  a  imprescindibilidade  de
fundamentação da escolha das sanções aplicadas, levando-se em
conta fatores como: a reprovabilidade da conduta, o ressarcimento
anteriormente  à  propositura  da  Ação  Civil  Pública  dos  danos
causados, a posição hierárquica do agente, o objetivo público da
exemplaridade da resposta judicial e a natureza dos bens jurídicos
secundários  lesados  (saúde,  educação,  habitação,  etc..).
Precedentes do STJ.
9. Apesar de estar configurado ato ímprobo, o acórdão recorrido
deixou de analisar,  de  maneira suficiente,  os  fatos  relevantes  à
dosimetria da sanção a ser aplicada.  Assim,  caberá ao egrégio
Tribunal de origem fixar as penas incidentes concretamente, sem
prejuízo da já determinada obrigação de ressarcimento ao Erário.
10.  Recurso  Especial  parcialmente  provido.”  (REsp  765.212/AC,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/03/2010, DJe 23/06/2010).(Grifo nosso)

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA POR  ATO DE
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92.
NECESSIDADE  DO  DOLO  NO  ELEMENTO  SUBJETIVO  DO
TIPO. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.
1.  "A  caracterização  do  ato  de  improbidade  por  ofensa  a
princípios  da  administração  pública  exige  a  demonstração  do
dolo  lato  sensu  ou  genérico"  (EREsp  772.241/MG,  Relator
Ministro Castro Meira,  Primeira Seção,  DJe 6/9/2011). Outros
precedentes:  AgRg  nos  EREsp  1.260.963/PR,  Relator  Ministro
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 3/10/2012; e AgRg nos
EAREsp 62.000/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, DJe 18/9/2012.
2. Agravo regimental não provido.” (AgRg nos EREsp 1312945/MG,
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 12/12/2012, DJe 01/02/2013). (Grifei)

Ressalte-se que não há que se falar em ausência de dolo ou má-fé na hipótese,
porquanto, para fins de enquadramento nas previsões do art. 11 da LIA, o elemento subjetivo
necessário é o dolo eventual ou genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da
Administração Pública, não se exigindo a presença de intenção específica para caracterizar o
ato como ímprobo.

Destarte, na lição de Waldo FAZZIO JÚNIOR, o “dolo, para o art. 11 e seus
incisos, é a vontade livre e consciente de se conduzir contra a probidade administrativa ou
pelo menos agir  nessa direção, assumindo o risco do resultado” (In Atos de Improbidade
Administrativa. São Paulo: Atlas, 2007, p. 163).

Nesta trilha, é o aresto a seguir:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  A  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL ATRAI O ÓBICE DA SÚMULA
284/STF. CONTRATAÇÃO DIRETA REALIZADA PELO PODER
PÚBLICO  SEM  SUPORTE  LEGAL.  DOLO  GENÉRICO
SUFICIENTE PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO DO RÉU NO
CAPUT  DO  ART.  11  DA  LIA.  DISPENSA  DE  PROVA  DE
PREJUÍZO AO ERÁRIO E DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO
AGENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1 .  A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados,
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão
recorrido  teria  malferido  a  legislação  federal,  não  enseja  a
abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar
os motivos de sua insurgência.  A deficiência na fundamentação
recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai, por
simetria, o óbice da Súmula 284/STF.
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2. No âmbito das contratações pelo Poder Público, a regra é a
subordinação  do  administrador  ao  princípio  da  licitação,
decorrência, aliás, do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Tratando-se,  portanto,  a inexigibilidade de licitação de exceção
legal, é certo que sua adoção, pelo gestor público, deverá revestir-
se de redobrada cautela, em ordem a que não sirva de subterfúgio
à  inobservância  do  certame  licitatório.  No  caso  concreto  dos
autos,  desponta  que  a  contratação  direta  realizada  pelo  Poder
Público de Assis-SP, por intermédio de seus prepostos, careceu de
suporte legal.

3.  O  STJ  tem  compreensão  no  sentido  de  que  "o  elemento
subjetivo,  necessário  à  configuração  de  improbidade
administrativa  censurada  nos  termos  do  art.  11  da  Lei
8.429/1992,  é  o  dolo  genérico  de  realizar  conduta  que  atente
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a
presença de  dolo específico" (REsp 951.389/SC,  Rel.  Ministro
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011).

4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão local, sobre o
qual não há controvérsia, restou claramente evidenciado o dolo do
recorrente,  quando  menos  genérico,  no  passo  em  que  anuiu  à
inexigibilidade de procedimento licitatório, ensejando a indevida
contratação direta de prestação de serviço técnico de elaboração
de estudos de viabilidade, projeto e acompanhamento do processo
de municipalização do ensino de 1º grau em Assis-SP. Tal conduta,
atentatória  ao  princípio  da  legalidade,  nos  termos  da
jurisprudência desta Corte, é suficiente para configurar o ato de
improbidade capitulado no art. 11 da Lei nº 8.429/92.

5. É fora de dúvida que a conduta do agente ímprobo pode, sim,
restar tipificada na própria cabeça do art. 11, sem a necessidade
de que se  encaixe,  obrigatoriamente,  em qualquer das figuras
previstas nos oito incisos que compõem o mesmo artigo, máxime
porque aí se acham descritas em caráter apenas exemplificativo,
e não em regime numerus clausus.

6. O ilícito de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92 dispensa a
prova de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito do agente.

7. Recurso especial a que se nega provimento.”

(STJ:  REsp  1275469/SP,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA
FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 09/03/2015). (Grifei)

Ademais,  o  agente  público  tem  a  obrigação  de  conhecer  a  lei.  Se  resta
caracterizada a total falta de controle da despesa pública pela Administração não há como
elidir o dolo dos responsáveis pelos atos envolvidos. 

Nesse sentido, vale transcrever trecho do parecer do parquet estadual, a saber:
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“A bem da verdade, o que se vislumbra nestes autos é que todas as
condutas  praticadas  pelo  promovido  amoldam-se  nos  atos
violadores  da  boa  Administração  Pública,  sobretudo  porque,
enquanto  ocupante  de  cargo  público,  o  apelante  demonstrou
completa  negligência  e  o  dolo  genérico,  pois  praticou atos  em
detrimento dos interesses e patrimônio públicos.” - (fls. 308)

Esclarecidas as questões com a tipificação da conduta do recorrente, cumpre
aplicar a sanção adequada pela prática do ato de improbidade.

Observando  o  dispositivo  sentencial,  vê-se  que  o  Magistrado  a  quo
corretamente entendeu que, em casos de concursos de infrações, os atos praticados tipificados
no art. 10 da Lei 8.429/92 absorvem os do art. 11, devendo ser aplicadas as sanções regidas
pelo art. 12, II, do referido diploma legal.

O art. 12 da Lei 8.429/92 prevê as penalidades pelo cometimento de ato de
improbidade administrativa. Senão vejamos:

“Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e
administrativas,  previstas  na  legislação  específica,  está  o
responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes
cominações:

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  ressarcimento  integral  do  dano,
quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três
vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez
anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda
dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se
concorrer  esta  circunstância,  perda  da  função  pública,
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento
de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de
contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda
que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III  -  na hipótese  do art.  11,  ressarcimento integral  do dano,  se
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos
de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o
valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo
prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz
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levará  em  conta  a  extensão  do  dano  causado,  assim  como  o
proveito patrimonial obtido pelo agente”.

Impende  trazer,  também,  a  posição  da  Colenda  Corte  Cidadã  sobre  a
cominação das penas nos casos de improbidade administrativa:

“Consoante a jurisprudência desta Corte, as penas do art. 12 da
Lei  8.429/92  não  são  aplicadas  necessariamente  de  forma
cumulativa,  do que decorre a necessidade de se fundamentar o
porquê  da  escolha  das  penas  aplicadas,  bem  como  da  sua
cumulação, de acordo com fatos e provas abstraídos dos autos, o
que  não pode  ser  feito  em sede  de  recurso  especial,  diante  do
óbice da Súmula 7/STJ” (2ª Turma; REsp n.658389 / MG; Min. Eliana
Calmon; J. Em 26/06/2007).

“- Ora, a Lei n. 8.429/92 - LIA, em seu art. 12, arrola diversas
sanções  concomitantemente  aplicáveis  ao  ressarcimento  (não
sendo este, frise-se, verdadeiramente uma sanção) e são elas que
têm o objetivo de verdadeiramente reprimir a conduta ímproba e
evitar  o  cometimento  de  novas  infrações.  Somente  elas  estão
sujeitas  a  considerações outras  que  não a  própria extensão do
dano.
- O ressarcimento é apenas uma medida ética e economicamente
defluente do ato que macula a saúde do erário; as outras demais
sanções é que podem levar em conta, e.g., a gravidade da conduta
ou a forma como o ato ímprobo foi  cometido,  além da própria
extensão do dano.  Vale dizer:  o ressarcimento é providência de
caráter rígido, i.e., sempre se impõe e sua extensão é exatamente a
mesma do prejuízo ao patrimônio público.
- A perda da função pública, a sanção política, a multa civil e a
proibição de contratar com a Administração Pública e de receber
benefícios do Poder Público, ao contrário, têm caráter elástico, ou
seja, são providências que podem ou não ser aplicadas e, caso o
sejam, são dadas à mensuração - conforme, exemplificativamente,
à magnitude do dano, à gravidade da conduta e/ou a forma de
cometimento do ato - nestes casos, tudo por conta do p. ún. do art.
12 da Lei n. 8.429/92. A bem da verdade, existe uma única exceção
a essa elasticidade das sanções da LIA: é que pelo menos uma
delas deve vir ao lado do dever de ressarcimento. Retornar-se-á
mais adiante ao ponto.”  (2ª Turma; REsp 622234 / SP; Min. Mauro
Campbell Marques; J. em 01/10/2009).

Desse modo, entendo que o arbitramento das sanções considerou os termos do
parágrafo único do art. 12, da Lei nº 8.429/92, que proclama:”na fixação das penas previstas
nesta  lei  o  juiz  levará  em  conta  a  extensão  do  dano  causado,  assim  como  o  proveito
patrimonial obtido pelo agente.”, bem como as particularidades do caso em tela.

Ante  o exposto, rejeito  a preliminares  suscitada e,  no mérito, voto pelo
desprovimento do apelo, com a manutenção, na íntegra, da sentença de primeiro grau. 
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É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e
a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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Desembargador José Ricardo Porto
 19


